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Resumo: Tendo por objetivo a análise da obrigação de realização de audiência de 
conciliação ou de mediação nas ações de família, por meio de um estudo 
bibliográfico, abordar-se-á neste artigo os principais pontos acerca da temática, para 
tanto, iniciando-se tratando sobre o procedimento das ações de família do CPC, 
seguindo-se para a análise da obrigação da audiência de conciliação ou de 
mediação sob a ótica do direito ao acesso à justiça, e, ao fim, estudando-se o 
problema deste trabalho, haveria algum problema em impor a realização de uma 
audiência de conciliação ou de mediação nas ações de família e como ele seria 
resolvido? Por meio dessa perspectiva, conclui-se que a obrigação da realização de 
audiência de conciliação ou de mediação nas ações de família constitui um defeito 
jurídico e, em alguns casos, um defeito social, devendo a rigidez do art. 695 do CPC 
ser flexibilizada conforme o contexto fático do processo. 
 
Palavras-chave: Código de Processo Civil. Ações de família. Audiência de 
conciliação ou de mediação. Obrigação. Defeito. 
 
Abstract: Aiming at the analysis of the obligation to hold a conciliation hearing or 
mediation in family actions, by means of a bibliographical study, this article will 
address the main points on the subject, for this purpose, starting with the procedure 
of the CPC family lawsuits, following for the examination of the obligation of the 
conciliation hearing or of mediation in the light of the right to access to justice, and, 
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studying the problem of this work, there would be some problem in imposing the 
holding of a conciliation or mediation hearing in the family actions and how it would 
be solved? From this perspective, it is concluded that the obligation to hold 
conciliation or mediation hearings in family lawsuits is a legal defect and, in some 
cases, a social defect, and the rigidity of art. 695 of the CPC be flexibilized according 
to the factual context of the process.  
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É natural que toda nova codificação sobre alguma área traga consigo dúvidas, 
discussões e eventuais problemas. O mesmo ocorreu com o Código de Processo 
Civil de 2015. 
Dentre as linhas mestras dessa nova codificação está a “ênfase na 
conciliação como mecanismo para a solução de controvérsias”1, cultura originária da 
Resolução nº 125/2010. Essa ideia de conciliabilidade é nítida quando da leitura do 
art. 3º, §§ 2º e 3º, do CPC. 
Com o objetivo de criar algum mecanismo prático para o cumprimento dessa 
linha, buscou-se estabelecer um ato facultativo (quanto ao procedimento comum) 
destinado exclusivamente para a realização de uma audiência de conciliação ou de 
mediação, o art. 334 do CPC, todavia devendo ser incentivado a todo momento por 
todos os sujeitos do processo. 
Por outro lado, o Código de Processo Civil de 2015 inova nos seus 
procedimentos especial, excluindo algumas matérias e incluindo outras, como é o 
caso das ações de família (Capítulo X, do Título III, do Livro I, da Parte Especial). 
A fragilidade da matéria motivou o legislador a dar mais atenção para as 
causas envolvendo família, o que resultou na criação de um rito específico, não 
muito diferente do procedimento comum, todavia com certas peculiaridades. 
A grande diferença desse procedimento especial em relação ao procedimento 
comum é a obrigatoriedade, por uma omissão legislativa em sentido contrário, da 
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realização da audiência de conciliação ou de mediação em todo processo que 
envolva a matéria de família. 
A boa vontade do legislador em buscar proporcionar que as partes resolvam 
seus conflitos diretamente é louvável, entretanto transmite certa preocupação com o 
fato da não individualização dos processos, especialmente na matéria de família. 
Essa opção por obrigar a realização de audiência de conciliação ou de 
mediação nas ações de família, mais do que apresentar problemas ao direito 
fundamental ao acesso à justiça, poderá ocasionar prejuízos sociais aos envolvidos 
em algumas questões. Ver-se-á que essa obrigação possui um defeito jurídico e um 
defeito social.  
 
1. Breves considerações sobre o Capítulo X (Ações de família), do Título III, 
do Livro I, da Parte Especial, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15)  
 
Analisando-se as disposições de legislações processuais civis pretéritas, o 
Código de Processo Civil de 2015 demonstra certa singularidade em seu texto, 
afinal, é numa seara democrática que as discussões acerca do seu conteúdo foram 
elaboradas e finalizadas. 
Esse mesmo ar democrático restou prejudicado quando da elaboração dos 
Códigos de Processo Civil de 1939 (Decreto-Lei nº 1.608/39) e de 1973 (Lei nº 
5.869/73), pelo fato da inserção do Brasil num regime de exceção, preponderando 
um caráter autoritário em todo o território nacional, tanto no ano de 1939 com o 
período do Estado Novo (1937-1945), quanto no período do Regime Militar (1964-
1985), afetando diretamente as leis que naqueles períodos foram elaboradas e 
finalizadas, não escapando dessa limitações as duas legislações processuais civis 
prévias ao vigente código.2 
Diferentemente das limitações nos Códigos de Processo Civil de 1939 e 1973, 
essa singularidade democrática lapidada especialmente no corpo do diploma 
processual civil de 2015 abriu espaço, ainda quando da sua elaboração, para 
discussões cautelosas acerca de determinadas temáticas. 
O grande espaço entre o anteprojeto do novo código e seu texto final 
possibilitou maior cautela para tratar questões envolvendo procedimento comum, 
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procedimentos especiais, recursos e execuções, especialmente pela forte tendência 
de constitucionalização dos direitos3 e busca pela efetivação real de direitos 
fundamentais, o que, de certo modo, amplia a visão do legislador e do próprio jurista. 
Essa tendência de constitucionalização dos direitos possibilitou um maior 
amadurecimento do jurista a voltar sua atenção para temas que até então não se 
tinha abordado e discutido com cautela, como, para este trabalho, é o caso nas 
ações de família, especialmente pelo fato da migração de institutos do Direito 
Privados ao texto constitucional, não se esquivando o direito de família.   
 
O processo de constitucionalização do Direito Civil tem, por nota 
característica, a migração dos institutos básicos do Direito Privado para a 
Constituição Federal. E, dentre esses institutos, destaca-se, pela sua 
importância social, a família. A partir desse movimento de transposição, e 
que resultaria em um maior amadurecimento do próprio jurista, os 
processos de família - ou as “ações de Família” - passariam, especialmente 




O processo de amadurecimento do legislador e, especialmente, dos juristas, 
resta nítido quando se observa a criação de um procedimento especial para tratar de 
questões relacionadas à família, como é possível observar nos arts. 693 ao 699 do 
Código de Processo Civil de 2015. 
Vale o destaque de que esse amadurecimento progrediu a medida que o 
projeto do novo código, ora Código de Processo Civil de 2015, progredia, frente ao 
fato de que numa análise do anteprojeto do diploma processual civil é possível 
observar uma ausência quanto ao procedimento específico para tratar das ações de 
família.5 
Considerando-se a fragilidade da matéria abordada nos arts. 693 ao 699 do 
Código de Processo Civil, a posição adotada pelo legislador em especificar um 
procedimento especial para essas questões resta como algo muito positivo, 
especialmente pela preocupação empregada na criação de regras variadas para a 
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Acesso em :14 jun. 2017, p. 3. 
5
 BRASIL. Projeto de Lei nº 8.046/2010. Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil. 
Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=490267. 
Acesso em: 9 jul. 2017. 
536 
 
resolução dos mais diversos conflitos que possam surgir no campo do direito de 
família6. 
Não poderia ser diferente a preocupação do legislador nesse sentido, vez que 
o processo nada mais é do que uma mera técnica para consecução dos fins 
esperados pelo direito material, especialmente na nova e atual fase processual, o 
neoconstitucionalismo, fase que reporta uma desformalização do processo e o 
melhor resultado na seara do direito material.7 
É essa desformalização do processo com o fim de melhor atender os fins 
esperados ao direito material que resultou na opção do legislador para a criação de 
um procedimento especial para tratar das ações de família, especialmente pela 
fragilidade dessa matéria. 
 
Essa novidade acolhe pretensão daqueles que militam no Direito de 
Família, os quais entendem que nele se discutem questões relevantes e de 
complexa resolução, que merecem maior atenção, não apenas porque 
envolvem a vida, a intimidade e a dignidade das pessoas que estão 




Além de serem caracterizados por uma “plasticidade” e pelo ínfimo rigor 
formalista, as ações de família são dotadas da incidência do princípio da 
conciliabilidade.9 
A ideia de conciliabilidade ou estímulo estatal à autocomposição não se dá 
meramente nas ações de família, é uma das linhas mestras do Código de Processo 
Civil de 2015, podendo-se ser observado como uma norma fundamental dessa 
legislação, conforme artigo 3º, § 2º, do CPC10. 
É essa norma fundamental do processo que cria um ônus aos juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, de buscar 
sempre, tanto no curso do processo, quanto fora dele, estimular a realização de 
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audiência de conciliação ou sessão de mediação, bem como outros métodos que 
visem uma solução consensual do litígio.11 
Entretanto, vê-se que o estímulo disposto no § 3º, do art. 3º, do CPC, 
ultrapassa a “normalidade” que o referido dispositivo busca tratar, para, quando se 
versar acerca das ações de família, impor um ar de obrigatoriedade aos litigantes, a 
fim de que busquem de todo modo um acordo, ou, conforme disposição do art. 694, 
caput, do CPC, empregar todos os esforços necessários “[...] para a solução 
consensual da controvérsia [...]12”. 
Pensa-se que esta obrigatoriedade se dá em decorrência da visão, por parte 
do legislador, de que “a satisfação efetiva das partes pode dar-se de modo mais 
intenso se a solução é por elas criadas e não impostas pelo juiz”13. 
Dessa forma, versando-se acerca de ações de família, o procedimento é 
realizado da forma que, proposta a inicial, admitindo-se a mesma e não sendo causa 
de indeferimento liminar do pedido, será designada audiência de conciliação ou 
sessão de mediação, devendo a parte familiar litigante contrária ser citada/intimada 
para o ato, todavia sem receber contrafé, ocasião em que terá ciência do que outrem 
lhe imputa. Não obtido o acordo, aplicar-se-á o procedimento comum na sequência 
do processo, conforme disposição do art. 697 do Código de Processo Civil14. 
Não há porque entender que o rol disposto no caput, do art. 693, do CPC, 
direciona à uma ideia de taxatividade, pelo contrário, versando a ação acerca de 
matéria de família, sendo ela contenciosa, é possível sua admissão pelo 
procedimento disposto entre os arts. 693 a 699 do CPC, salvo a ação de alimentos, 
a qual possui regulamentação em lei própria (Lei de Alimentos – Lei nº 5.478/68), 
bem como ações que versem acerca de interesses de crianças e adolescentes, 
sendo aplicado preferencialmente as disposições constantes no Estatuto da Criança 
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para CPC/73. São Paulo: Atlas, 2015, p. 9. 
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e do Adolescente (Lei n º 8.069/90), devendo, em dois casos, o Código de Processo 
Civil ser aplicado em caráter subsidiário.15 
 Pensa-se que a adoção por um procedimento especial para regular as ações 
de família é algo positivo, sobretudo pelas características peculiares dessa matéria, 
entretanto falhou o legislador quando determinou a obrigação da realização da 
audiência de conciliação ou sessão de mediação, haja vista que sua boa vontade 
poderá ocasionar um problema social para determinados processos, tornando o ato 
inútil e agravando ainda mais as circunstâncias processuais. 
 
2. A obrigação da realização da audiência de conciliação ou de mediação 
(art. 334 do CPC) nas ações de família sob a ótica do direito fundamental ao 
acesso à justiça (art. 5º, inc. XXXV, da CF): avanço ou retrocesso jurídico? 
 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXXV, assegura a 
todo e qualquer cidadão, sem qualquer distinção, que “a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, ou seja, esse dispositivo 
garante a todo cidadão o acesso à justiça.16 
Todavia, a disposição contida no artigo supramencionado não é 
despretensiosa, pelo contrário, essa disposição é relativamente recente no 
panorama jurídico e, mais do que recente, é fruto de várias lutas por democracia 
ocorridas no Brasil. Longo caminho fora percorrido para a concepção dessa 
disposição e garantia fundamental. 
A democracia alcançada pela Constituição Federal de 1988 jamais fora 
preteritamente vista em solo brasileiro, é algo ímpar e inédito. Diferente não é no 
tocante ao acesso à justiça, sendo que sua incorporação pela Constituição Federal 
se deu apenas pelo cenário democrático que se vivia quando de sua promulgação.17 
Quando da concepção do art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 
1988, deve-se partir da ideia que a codificação processual civil em vigência à época 
era o Código de Processo Civil de 1973, tendo sido o responsável, mesmo que de 
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forma indireta, da restrição da visão de acesso à justiça, especialmente ao termo 
“acesso”, para o momento e em comparação aos atuais dias, à jurisdição. Na 
realidade, a restrição é resultado de uma culpa concorrente entre o CPC de 1973 e 
de uma cultura desenvolvida no CPC de 1939.18 
Como ambas foram elaboradas em regimes de exceção, por conta do 
autoritarismo que imperava ao momento, a forma de como resolver o litígio era a 
mais restrita possível, afirmação que pode ser observar ao analisar o Código de 
Processo Civil de 1939, na proporção em que não é possível vislumbrar qualquer 
disposição sobre a forma de resolver o litígio que não fosse a jurisdição, bem como 
no Código de Processo Civil de 1973, o qual até tratou de incluir outras hipóteses, 
na realidade, hipótese, no singular, porquanto a possibilitar aos litigantes a 
conciliação. A positivação da conciliação no diploma processual civil de 1973 fora 
um avanço para o momento, todavia um avanço considerado inócuo, tudo porque o 
fato de existir a disposição dessa forma “alternativa” no papel, não ensejou na sua 
regularização em qualquer outra lei ou até mesmo no mesmo código do que seria a 
conciliação e como essa ocorreria.19 
Como resultado negativo dessa cultura processual civil, lapidou-se, na 
população brasileira, a ideia de como sendo a jurisdição o único meio possível para 
a resolução dos conflitos da sociedade, sobretudo pelos problemas apontados no 
CPC de 1939 e no CPC de 1973, ainda mais que, o primeiro, vigorou por 35 (trinta e 
cinco) anos, enquanto o segundo, por 43 (quarenta e três) anos, resultando em 78 
(setenta e oito) anos, em outras palavras, essa combinação deu tempo mais do que 
suficiente para a formação de uma visão litigiosa na forma de como resolver os 
conflitos. 
Isso resulta em dois grandes problemas. 
O primeiro consiste no nascimento da cultura da terceirização dos litígios, a 
qual é pautada na ideia da delegação ao Poder Judiciário a atribuição da resolução 
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 MÖLLER, Guilherme Christen. Métodos adequados de solução de conflitos: Panaceia para a crise 
do Poder Judiciário? In: Simpósio brasileiro de processo civil. 1., 2017, Curitiba. Anais do simpósio 
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2017, p. 11/12. 
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dos conflitos entre as pessoas ser algo mais natural do que haver um mútuo esforço 
entre os conflitantes para a resolução por si mesmos, no caso, a conciliação.20 
E quando se começou a pensar noutras formas de solucionar o litígio já era 
tarde, surgindo o segundo problema, consistindo na solidificação da ideia de uma 
hierarquia na solução dos conflitos, de modo a ser a jurisdição a principal 
representante desse sistema, enquanto a autocomposição e a arbitragem (fora a 
autotutela, isso quando legalmente prevista) sendo subsidiárias àquela.21 
Porém, com a evolução do processo, em especial após o ano de 2010, ou 
seja, em uma visão contemporânea de processo, o direito fundamental ao acesso à 
justiça deve ser analisado e interpretado não mais como um mero garantidor do 
acesso à jurisdição, mas como uma interligação entre processo e justiça social.22 
Justamente por essa evolução processual e a preocupação com uma justiça 
social que o Código de Processo Civil de 2015 não fica restrito exclusivamente à 
jurisdição. Rompe-se com a “hierarquia da jurisdição” e busca-se sempre por um 
meio menos gravoso para a obtenção do resultado do conflito, o que justifica o 
incentivo da autocomposição (art. 3º, § 3º, do CPC), bem como, por outro lado e em 
mesmo sentido, permite-se a arbitragem (art. 3º, § 1º, do CPC). 
Na realidade, essa preocupação nasce não com o CPC de 2015, mas com a 
Resolução nº 125, de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, sendo considerado o 
berço do incentivo por meios amigáveis de solucionar o litígio, sendo o mais 
importante instrumento normativo até a edição do Código de Processo Civil de 
2015.23 
Portanto, a evolução processual em zelar pela justiça social é capaz de 
reformular o conceito de acesso à justiça, garantindo muito mais do que a jurisdição, 
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 FERNANDES, Luis Eduardo Simardi. Formas de solução dos litígios. In: Teoria Geral do 
Processo Contemporâneo.  CARACIOLA, Andrea Boari; DE ASSIS, Carlos Augusto; DE SOUZA, 
André Pagani; DELLORE, Luiz; FERNANDES, Eduardo Simardi. São Paulo: Atlas, 2016, p. 10. 
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 FERNANDES, Luis Eduardo Simardi. Formas de solução dos litígios. In: Teoria Geral do 
Processo Contemporâneo. CARACIOLA, Andrea Boari; DE ASSIS, Carlos Augusto; DE SOUZA, 
André Pagani; DELLORE, Luiz; FERNANDES, Eduardo Simardi, p. 10. 
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 CARACIOLA, Andrea Boari; FERNANDES, Luis Eduardo Simardi; SOUZA, André Pagani de. 
Princípios informadores do Direito Processual Civil. In: Teoria Geral do Processo Contemporâneo.  
CARACIOLA, Andrea Boari; DE ASSIS, Carlos Augusto; DE SOUZA, André Pagani; DELLORE, Luiz; 
FERNANDES, Eduardo Simardi, p. 60. 
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 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2015, 
v.1, p. 274. 
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garantindo, porém, o direito a uma tutela justa, adequada ao plano material e efetiva, 
sendo esta uma das principais linhas da “nova” codificação processual civil.24  
Pontua-se, ainda, com relação ao Novo Código de Processo Civil, a criação 
de um ato processual destinado exclusivamente com o objetivo de buscar uma 
solução pacífica e consensual para o litígio, a chama audiência preliminar, a qual 
pode ser tanto uma conciliação, quanto uma mediação, dependendo da opção feita 
pelas partes, nos moldes do art. 334, caput, do Código de Processo Civil de 2015. 
Pensando-se em uma sociedade contemporânea, todos os meios de solução 
de conflitos possuem o seu respectivo espaço e papel, especialmente a arbitragem e 
a autocomposição, aliás, atualmente é possível verificar um redimensionamento do 
papel da jurisdição estatal, com a revalorização da autocomposição e da arbitragem, 
isso com o objetivo de conscientizar que a jurisdição não é sempre a via mais 
indicada para determinados conflitos da sociedade.25 
 
Certo é, de qualquer forma, que quando a Constituição Federal consagra o 
princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional (art. 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal), tal previsão constitucional deve ser interpretada como 
garantia das partes à ordem jurídica justa, aos meios adequados de solução 
de controvérsias, não obrigatoriamente pela via da heterocomposição, e 




Dessa forma, o princípio do acesso à justiça na visão moderna busca ir além 
da mera garantia à jurisdição, busca garantir a justiça por intermédio da arbitragem e 
a autocomposição, em especial o último, sabendo-se que caso não a ocorram, a 
jurisdição estatal sempre será um direito a qualquer litigante.27 
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Todo esse desenvolvimento ocorrido na seara do direito fundamental ao 
acesso à justiça, atrelando-se a ideais de liberdade pela opção ou não do instituto da 
conciliação ou da mediação, leva a pensar que deve o Estado, quando da realização 
da sua atividade legislativa, possibilitar que as partes optem pela via que entendam 
ser a mais eficaz para a solução do seu problema, nunca o contrário, entretanto 
sendo ao Estado possibilitado indicar determinados meios para o caso em questão, 
contanto que não obrigue a utilização dos meios indicados. 
Essa é a proposta do Novo Código de Processo Civil, conforme disposição 
contida em seu art. 3º, § 3º28, quando assegura que “a conciliação, a mediação e 
outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por 
juízes, promotores [...]”. Justamente por isso, e pela disposição do art. 3º, § 2º29, 
igualmente do CPC, cria-se um ato processual específico para a realização dessa 
autocomposição consagrada como norma fundamental para o diploma processual e 
sua nova cultura, a audiência de conciliação ou de mediação (art. 334, caput, do 
CPC30), ato que será realizado antes de ser ofertada contestação. 
Seguindo-se a visão da progressão do acesso à justiça, as partes podem, 
caso queiram, dispensar a realização do ato, não podendo o Estado impor medidas 
para que elas compareçam ao ato, dialoguem e formalizem um acordo, essa, 
inclusive, é a possibilidade que o art. 334, § 4º, do CPC31 confere aos litigantes, 
inobstante ao disposto na exposição de motivos do NCPC, “a satisfação efetiva das 
partes pode dar-se de modo mais intenso se a solução é por elas criadas e não 
imposta pelo juiz”32. 
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A progressão do acesso à justiça permitida pelo referido código, é, no próprio 
texto do diploma, confrontada, especificadamente na parte dos procedimentos 
especiais, isso porque, conforme destacado alhures, implantou-se um procedimento 
específico para tratar das “ações de família”, procedimento que mais do que 
meramente te indicar a forma de como solucionar o conflito naquela área, obriga que 
seja àquele indicado o meio a ser adotado. 
Resta claro essa conclusão quando da leitura do caput, do art. 695, do CPC, 
vez que não é oportunizada a parte dizer se quer ou não a realização de audiência 
de conciliação ou de mediação no processo, de igual modo ao procedimento 
comum, a audiência será, pelo juiz, designada e as partes apenas intimadas para 
comparecer ao ato. 
 
A primeira importante especialidade procedimental das ações de família 
vem prevista nos parágrafos do art. 695 do Novo CPC, já que em seu caput 
há regra geral de citação do réu para comparecer à audiência de mediação 
e conciliação após o recebimento da petição inicial e a tomada de 
providências referentes à tutela provisória, se for o caso. Como já 
devidamente analisado no procedimento comum, a audiência de conciliação 
e mediação pode não ocorrer quando ambas as partes se opuserem à sua 
realização. Nas ações de família, entretanto, o silêncio do art. 695 do Novo 
CPC permite a conclusão de que nessas ações a audiência é obrigatória, 




Mais do que obrigar aos litigantes em adotar um determinado meio para 
“possivelmente” solucionarem sua desavença, destaca-se que o não 
comparecimento injustificado da parte é “considerado como ato atentatório à 
dignidade da justiça (art. 77, § 1º, do NCPC)”34. 
Não é, o Brasil, precursor nesse sentido de obrigar para que as partes 
busquem a adoção doutra via que não a jurisdicional para a solução de seus 
conflitos quando dos processos envolvendo direito de família, aliás, Inglaterra e País 
de Gales, por meio da entrada em vigor do Children Act faz previsão análoga ao 
disposto no art. 695, caput, do CPC.35 
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Ao considerar que a via judicial tradicional estimula litigiosidade entre as 
partes, o novo Código de Processo Civil, seguindo tendência mundial, prevê 
alguns casos de mediação obrigatória no bloco das ações de família. Esse 
método heterônomo de composição de conflitos surge com o escopo de 
preservar as relações entre envolvidos na lide buscando, por conseguinte, 
que estes consigam conviver de forma amistosa e colaborativa para a vida 
futura. Afinal, quando um conflito é definido por decisão judicial, 
normalmente o que ocorre é uma disputa de forças entre os envolvidos, o 




Entende-se a preocupação do legislador em oportunizar, mesmo que forçado, 
o diálogo entre as partes para que utilizem da conciliação ou da mediação como vias 
de solucionar seus conflitos, ainda mais pela fragilidade da matéria envolvida, direito 
de família, e pela fragilidade que a decisão em sede de jurisdição pode ocasionar 
para a unidade familiar dos envolvidos. 
Todavia, não é obrigando os conflitantes para que compareçam ao ato que o 
problema será resolvido. Cada processo é singular, de modo que deva ter uma 
atenção singular igual. Mais do que ineficiente a realização da audiência de 
conciliação ou de mediação (art. 334, caput, do CPC) em alguns casos, a sua 
obrigação ocasiona um problema jurídico, o qual pode ser ligado como um 
retrocesso jurídico, bem como um grande problema social, o qual será tratado em 
capítulo específico. 
Quanto à disposição (art. 695 do CPC) que impõe aos litigantes para que 
compareçam à audiência de conciliação ou de mediação nas ações de família, para 
pelo menos tentarem formalizarem um acordo, sua não flexibilização leva a pensar 
num retrocesso da própria longa evolução do conceito e garantia do acesso à 
justiça, afinal e como dito alhures, na visão moderna, superada toda a questão 
autoritária dos regimes de exceções, não garante, o acesso à justiça, 
exclusivamente a jurisdição, ou a arbitragem, ou a autocomposição, pelo contrário, 
garante o acesso à todos, não podendo esse “acesso” ser condicionado a um 
determinado meio. Deve o litigante sentir-se livre para optar para o meio que 
entender mais benéfico para a solução do seu conflito, e, se o meio optado não lhe 
prestar uma justiça efetiva, resta a jurisdição estatal como refúgio do direito de 
qualquer litigante.37 
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3. O defeito social na obrigação de realização de audiência de conciliação 
ou de mediação nas ações de família e a necessidade de flexibilização do art. 
695 do CPC para melhor resultado do processo 
 
A obrigação de realização de audiência de conciliação ou de mediação nas 
ações de família, especialmente quando os jurisdicionados manifestarem 
desinteresse nessa audiência por qualquer que seja o motivo, além de carrear um 
retrocesso jurídico quanto ao acesso à justiça, apresentando um defeito jurídico para 
a questão, conforme destacado no capítulo anterior, tem o condão de desencadear 
um outro tipo de defeito. 
O termo correto para esse “defeito” deveria ser “problema”, haja vista que em 
alguns casos, a obrigatoriedade do ato pode gerar um certo desconforto psicológico 
aos jurisdicionados, ou seja, estamos diante de um defeito jurídico e defeito social. 
Várias são as hipóteses que podem ser enquadradas neste defeito, como por 
exemplo, obrigar um casal que está em processo de divórcio justamente porque, 
dentre outros motivos, começaram a ser praticadas constantes agressões por um 
deles contra a integridade física do outro na constância do casamento. 
Veja-se, o pedido de divórcio não é imotivado ou inoportuno, pelo contrário, a 
parte agredida, no exemplo acima, quer romper definitivamente a relação com a 
parte agressora, independentemente do tempo que permaneceram em união, afinal, 
a relação e o convívio se tornaram insuportáveis, de modo a torna-la a ver nunca 
mais. 
A obrigação, pelo Estado, para que ambas voltem a conversar, que seja por 
alguns minutos na audiência de conciliação ou de mediação, poderá ocasionar 
algum abalo no psicológico da parte agredida com as lembranças das agressões 
sofridas. 
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A previsão da mediação no bloco das ações de família no novo Código de 
Processo Civil, sem dúvida, simboliza o interesse da comunidade jurídica 
em acompanhar a tendência mundial de resolução consensual de conflitos. 
Se, por um lado, esse instituto acerta em facilitar a comunicação entre as 
partes, identificando suas necessidades e até mesmo restaurando seus 
laços afetivos dados como perdidos; por outro, peca por conter traços 
legislativos obscuros que podem não só comprometer sua eficácia (já na 
primeira audiência) como também gerar desconfiança nas partes e 
procuradores. Entre os pontos controversos está o da obrigatoriedade da 
mediação como fase prévia ao exercício do direito à ação judicial, o que, em 
suma, afronta a própria natureza facultativa do instituto. Vale lembrar que 
esse instituto depende invariavelmente da disposição das partes para seu 
funcionamento. Logo, se as partes não conhecem suas vantagens e o 
modus operandi da mediação, possivelmente não estarão dispostas a 
mediar seus conflitos. Como consequência, a instauração da mediação, 
apesar de obrigatória, restará infrutífera. Além disso, a questão será 
submetida ao Judiciário de qualquer forma, porém, com dispêndio de 




A ideia de empregar esforço máximo buscando vias conciliatórias no 
procedimento familiar, conforme preconiza o art. 694 do Código de Processo Civil, é 
mais do que louvável, especialmente por essa boa vontade de acompanhar essa 
tendência mundial, todavia, a partir do momento em que é imposta uma 
obrigatoriedade para a realização desse ato, rompe-se com um dos principais 
princípios desses institutos, qual seja a faculdade do ato. 
É inviável pensar na rigidez que dispõe o art. 695 do CPC em pleno ano de 
2017, especialmente na proporção em que além de ser um retrocesso na seara 
jurídica, o próprio Estado pode ser o causador de algum abalo no psicológico do 
familiar litigante ou no próprio cotidiano do núcleo familiar dessa pessoa, podendo 
envolver inclusive seus familiares que nada tem com o processo. 
A proposta de um Direito Processual Civil contemporâneo é zelar por um 
processo que mais do que justo, seja eficiente, e para que seja eficiente deverá 
assumir a função de instrumento para o melhor resultado para o direito material, 
afinal, o direito processual e o direito material estão em constante relação circular39, 
sendo um necessário ao outro.40 
O problema do art. 695 do CPC é que busca uma padronização dos 
processos envolvendo a matéria de família, uma das matérias mais frágeis do 
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ordenamento jurídico brasileiro, de modo que recebida a inicial, não havendo 
questões pendentes (como tutela provisória), o réu será intimado para uma 
audiência de conciliação ou de mediação e esse ato será obrigatoriamente 
realizado. É o texto do próprio artigo 695 do CPC o responsável por sua ineficiência 
prática em algumas questões, afinal, não faz a individualização de cada processo 
como sendo uma relação jurídica distinta de outras. 
O problema dessa generalização consiste no fato de que ela indica, mesmo 
que de forma indireta, os meios consensuais como sendo mais adequados do que a 
jurisdição, trazendo à tona uma velha discussão sobre a adequação da utilização do 
termo “meios adequados de solução de conflitos”. 
 
Registro que não concordo com a parcela doutrinária que prefere renomear 
essas formas de solução dos conflitos de “meios adequados” de solução de 
conflitos, porque adequado é resolver o conflito, não se podendo afirmar a 
priori ser um meio mais adequado do que outro. Se esses são os meios 
adequados, o que seria a jurisdição? O meio inadequado de solucionar 
conflitos? Compreendo que atualmente não seja mais apropriado falar em 
meios alternativos, o que daria uma ideia de subsidiariedade a tais meios de 
solução de conflitos, mas certamente chamá-los de “meios adequados” está 
bem longe de um nome adequado. Por isso sempre preferi chama-los 




Concorda-se com NEVES42, todavia, a análise singular de cada processo é 
capaz de demonstrar qual seria o método menos gravoso para solucionar o conflito 
e que apresentasse melhor resultado final para ambos os litigantes, porém, apenas 
se possibilitado que seja utilizado qualquer forma de solucionar o conflito.43 Nesse 
sentido, enquanto o art. 695 do CPC tratar as ações de família em um caráter geral 
e designar os meios consensuais como sendo mais “adequados” do que a jurisdição, 
vê-se uma falha jurídica e social na opção legislativa, pois não é possível afirmar 
que uma conciliação ou uma mediação será sempre melhor para todos os processos 
envolvendo a matéria de família. 
Esse raciocínio leva a pensar que a obrigatoriedade da realização da 
audiência do art. 334 do CPC, pelo art. 695 do CPC, deve ser flexibilizada com a 
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possibilidade de dispensar tal ato, afinal, o Estado não pode condicionar a forma 




Espera-se ter evidenciado, com esta breve digressão, que a boa vontade 
legislativa em impor a obrigação da realização da audiência de conciliação ou de 
mediação nas ações de família é louvável, porém, pode ser prejudicial em alguns 
casos. 
O grande problema do art. 695 do CPC consiste na sua não individualização 
de cada processo envolvendo família, afinal, é impossível afirmar que toda a relação 
familiar será similar a outra. Pelo contrário, o Brasil é um país com vasta cultura, 
assim, relações familiares da região norte, não necessariamente serão iguais às 
relações familiares da região sul, isso quando não houve distinção das relações no 
mesmo contexto social. 
Obrigar a parte a uma audiência de conciliação ou de mediação vai contra a 
evolução do acesso à justiça. É a parte que deve escolher qual meio de solução de 
conflito é mais benéfico para seu processo e não o Estado. O art. 695 do Código de 
Processo Civil, dessa forma, gera um defeito jurídico. 
Além de um defeito jurídico, essa obrigatoriedade pode gerar certo 
desconforto para os litigantes em alguns processos, ocasionando, eventualmente, 
em problemas psicológicos e no núcleo familiar daquele indivíduo. O art. 695 do 
Código de Processo Civil, também, gera um defeito social. 
A rigidez do art. 695 do CPC deve ser flexibilizada conforme o caso para um 
processo menos gravoso e um melhor resultado dessa relação jurídica. 
Mesmo que a ideia do referido dispositivo tenha por fim coibir os litigantes a 
adoção doutros métodos de solucionar o conflito, não é a imposição estatal por uma 
lei que irá mudar o pensamento sobre como resolver um problema, até porque essa 
demonstração aos litigantes de que existem outras formas de solucionar os conflitos, 
que não a jurisdição, cabe aos atuantes do Poder Judiciário no dia-a-dia. 
“É perigosa e ilícita a postura de alguns juízes que constrangem as partes à 
realização de acordos judiciais”44, entretanto, mais perigoso e ilícito do que forçar as 
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partes a realização de um acordo, é forçar as partes que fiquem frente a frente e 
que, mesmo contra suas vontades, discutam e cheguem em um acordo, afinal, uma 
das ideias fins da audiência de conciliação ou de mediação é a obtenção de 
acordo45.    
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